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L E G I S L A Ç Ã O  
 
 
 

 Decreto-Lei nº 363/78, de 28 de Novembro 
 

Reestrutura a Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 
 

 Decreto Regulamentar nº 12/79, de 16 de Abril 
 

Reestrutura os serviços da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 
 

 Decreto-Lei nº 519-A1/79, de 29 de Dezembro 
 

Reestrutura as tesourarias da Fazenda Pública 
 

 Decreto Regulamentar nº 54/80, de 30 de Setembro 
 

Reestrutura os serviços distritais e locais da Direcção-Geral das Contribuições 
e Impostos 
Altera o Decreto Regulamentar nº 12/79, de 16 de Abril 

 
 Decreto Regulamentar nº 84/80, de 26 de Dezembro 

Revoga a alteração introduzida pelo Decreto Regulamentar nº 54/80, de 30 de 
Setembro, ao Decreto Regulamentar nº 12/79, de 16 de Abril 

 
 Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio 

 

Reestrutura a orgânica da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 
Revoga o Decreto Regulamentar nº 12/79, de 16 de Abril 
Altera o Decreto Regulamentar nº 54/80, de 30 Setembro 

 
 Despacho de 19 de Abril de 1984 (DR II de 1984/05/08) 

 

Aprova o Regulamento dos Concursos de Provimento das Categorias de 
Ingresso e Acesso das Carreiras do Pessoal Técnico de Administração Fiscal 
da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 

 
 Portaria nº 326/84, de 31 de Maio 

 

Aprova o Regulamento da Classificação de Serviço dos Funcionários e 
Agentes da DGCI 

 
 Despacho de 6 de Julho de 1984 (DR II de 1984/07/18) 
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Aprova o Regulamento dos Concursos de Provimento das Categorias de 
Ingresso e de Acesso das Carreiras do Pessoal Administrativo, Técnico-
Profissional, Operário e Auxiliar da Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos 

 
 Decreto Regulamentar nº 89/84, de 24 de Dezembro 

 

Altera o Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio, que reestrutura os 
serviços centrais e as carreiras de pessoal da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos 

 
 Decreto Regulamentar nº 16/85, de 28 de Fevereiro 

 

Cria, no âmbito dos serviços centrais da Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos, o Serviço de Administração do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 

 
 Decreto-Lei nº 200/85, de 25 de Junho 

 

Autoriza o Ministério das Finanças e do Plano a admitir o pessoal que se 
revele necessário para o reforço dos meios humanos, com vista a assegurar 
os trabalhos prévios respeitantes à aplicação do IVA 

 
 Decreto Regulamentar nº 71/86, de 13 de Dezembro 

 

Altera o Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio, que reestrutura a 
orgânica da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 

 
 Decreto Regulamentar nº 4/87, de 12 de Janeiro 

 

Altera o Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio, que reestrutura a 
orgânica da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos; altera o quadro de 
pessoal dirigente da mesma Direcção-Geral 

 
 Decreto Regulamentar nº 41/87, de 2 de Julho 

 

Desdobra a Direcção Distrital de Finanças de Lisboa 
 

 Decreto Regulamentar nº 61/87, de 28 de Novembro 
 

Altera o Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio, que reestruturou a 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 

 
 Decreto-Lei nº 388/87, de 31 de Dezembro 

 

Estabelece normas relativas à estabilização dos quadros do pessoal técnico 
de fiscalização tributária; altera o Decreto Regulamentar nº 16/85, de 28 de 
Fevereiro 
Altera o Decreto-Lei nº 200/85, de 25 de Junho 

 
 Decreto-Lei nº 6/88, de 15 de Janeiro 
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Altera o Decreto-Lei nº 363/78, de 28 de Novembro (orgânica da Direcção-
Geral das Contribuições a Impostos) 

 
 Despacho (DR II de 1988/05/04) 

 

Altera o Regulamento dos Concursos de Provimento das Categorias de 
Ingresso e Acesso das Carreiras do Pessoal Técnico de Administração Fiscal 
da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 

 
 Decreto-Lei nº 425/88, de 18 de Novembro 

 

Altera o Decreto-Lei nº 363/78, de 28 de Novembro (orgânica da Direcção-
Geral das Contribuições e Impostos) 

 
 Decreto Regulamentar nº 40/88, de 18 de Novembro 

 

Aprova a orgânica do Serviço de Informática Tributária no âmbito das 
contribuições e impostos 

 
 Decreto-Lei nº 491/88, de 30 de Dezembro 

 

Altera o Decreto-Lei nº 200/85, de 25 de Junho (recrutamento de pessoal da 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos afecto à fiscalização tributária) 

 
 Portaria nº 307/89, de 22 de Abril 

 

Altera o quadro de pessoal da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 
no que se refere às categorias de técnico tributário e liquidador tributário 

 
 Decreto Regulamentar nº 20/89, de 25 de Julho 

 

Permite a utilização de diversos métodos de selecção no recrutamento para a 
categoria de ingresso da carreira do pessoal técnico de fiscalização tributária 
da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos; altera o Decreto 
Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio 

 
 Decreto Regulamentar nº 26/89, de 18 de Agosto 

 

Introduz alterações ao Decreto-Regulamentar nº 16/85, de 28 de Fevereiro, 
que criou, no âmbito dos serviços centrais da Direcção-Geral dos 
Contribuições e Impostos (DGCI), o Serviço de Administração do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 
(SIVA) 

 
 Decreto-Lei nº 424/89, de 6 de Dezembro 

 

Revaloriza as carreiras do pessoal técnico de administração fiscal da 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, nos termos do Decreto-Lei nº 
265/88, de 28 de Julho 

 
 Decreto Regulamentar nº 1/90, de 10 de Janeiro 

 

Cria o Serviço de Administração dos Impostos sobre o Rendimento (SAIR) 
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 Decreto-Lei nº 187/90, de 7 de Junho 

 

Estabelece o estatuto remuneratório do pessoal das carreiras da 
Administração Tributária e aprova a respectiva escala salarial 

 
 Decreto-Lei nº 274/90, de 7 de Setembro 

 

Estabelece o estatuto remuneratório do pessoal das carreiras constantes do 
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândega 

 
 Portaria nº 894/91, de 14 de Agosto 

 

Fixa o montante das receitas a ser consignado à Direcção-Geral das 
Alfândegas e Impostos Especiais sobre o Consumo pelo Fundo de 
Estabilização Aduaneiro (FEA) 

 
 Decreto Regulamentar nº 10/92, de 4 de Maio 

 

Comete ao director-geral Contribuições e Impostos a gestão dos quadros de 
pessoal constantes dos mapas anexos à Portaria nº 326/90, de 28 de Abril, e 
aos Decretos Regulamentares nos. 40/88, de 18 de Novembro, 26/89, de 18 
de Agosto, e 1/90, de 10 de Janeiro; altera o Regulamentar nº 42/83, de 20 de 
Maio 

 
 Decreto-Lei nº 324/93, de 25 de Setembro 

 

Aprova a orgânica da Direcção-Geral das Alfândegas 
 

 Decreto-Lei nº 408/93, de14 de Dezembro 
 

Aprova a Lei Orgânica da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 
Altera o Decreto-Lei nº 187/90, de 7 de Junho 
Altera o Decreto-Lei nº 363/78, de 28 de Novembro 
Altera o Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio 
Altera o Decreto Regulamentar nº 54/80, de 30 de Setembro 
Revoga o Decreto-Lei nº 6/88, de 15 de Janeiro 
Revoga os Decretos Regulamentares nos. 16/85, de 28 de Fevereiro, 41/87, 
de 2 de Julho, 40/88, de 18 de Novembro, 26/89, de 18 de Agosto, 1/90, de 
10 de Janeiro, e 10/92, de 4 de Maio 

 
 Declaração de Rectificação nº 22/94, de 28 de Fevereiro 

 

Rectifica o Decreto-Lei nº 408/93, de 14 de Dezembro 
 

 Despacho de 10 de Maio de 1994 
 

Aprova o regulamento de estágio para Ingresso nas carreiras de pessoal 
técnico superior e técnico da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos 

 
 Despacho de 10 de Maio de 1994 
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Aprova o regulamento de concursos de provimento nas categorias de 
ingresso e acesso das carreiras de pessoal técnico de Administração Fiscal 

 
 Decreto-Lei nº 158/96, de 3 de Setembro 

 

Aprova a lei orgânica do Ministério das Finanças 
 

 Decreto-Lei nº 42/97, de 7 de Fevereiro 
 

Altera o Decreto-Lei nº 187/90, de 7 de Junho, e o Decreto-Lei nº 408/93, de 
14 de Dezembro; altera o Decreto Regulamentar nº 42/83, de 20 de Maio; cria 
o Conselho de Administração Fiscal e define a sua composição e atribuições 

 
 Decreto-Lei nº 107/97, de 8 de Maio 

 

Cria o Fundo de Estabilização Tributário 
Altera o Decreto-Lei nº 158/96, de 3 de Setembro 

 
 Decreto-Lei nº 205/97, de 12 de Agosto 

 

Estatuto legal do Defensor do Contribuinte 
 

 Decreto-Lei nº 321/97, de 26 de Novembro 
 

Regulamenta a Unidade de Coordenação da Luta contra a Evasão e a Fraude 
Fiscal e Aduaneira (UCLEFA) 

 
 Decreto-Lei nº 335/97, de 2 de Dezembro 

 

Define os órgãos, o activo e as receitas do Fundo de Estabilização Tributária 
 

 Portaria nº 1278-B/97, de 30 de Dezembro 
 

Fixa o montante das receitas a ser consignado à Direcção-Geral dos Impostos 
pelo Fundo de Estabilização Tributário (FET) 

 
 Despacho de 26 de Fevereiro de 1998 

 

Aprova o regulamento de estágio dos liquidadores tributários estagiários da 
Direcção-Geral dos Impostos 

 
 Portaria nº 132/98, de 4 de Março 

 

Estabelece as condições de atribuição, suspensão e redução do Fundo de 
Estabilização Tributária 

 
 Decreto-Lei nº 51/98, de 11 de Março 

 

Aprova a lei orgânica da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços 
Tributários e Aduaneiros (DGITA) 
Altera o Decreto-Lei nº 324/93, de 25 de Setembro 

 
 Portaria nº 271/98, de 29 de Abril 
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Aprova as respectivas áreas e núcleos de sistema da Direcção-Geral de 
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) 

 
 Portaria nº 458/98, de 30 de Julho 

 

Aprova o quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos 
Serviços Tributários e Aduaneiros 

 
 Decreto-Lei nº 357/98, de 18 de Novembro 

 

Extingue a Direcção Distrital de Finanças de Lisboa, criando duas novas 
direcções distritais 
Altera o Decreto-Lei nº 408/93, de 14 de Dezembro 

 
 Decreto-Lei nº 21/99, de 28 de Janeiro 

 

Altera o Decreto-Lei nº 158/96, de 3 de Setembro, que aprovou a Lei Orgânica 
do Ministério das Finanças 

 
 Decreto-Lei nº 187/99, de 2 de Junho 

 

Regula o funcionamento dos postos de atendimento existentes nas Lojas do 
Cidadão e define o regime do respectivo pessoal 

 
 Decreto-Lei nº 202/99, de 9 de Junho 

 

Transição do pessoal das Tesourarias da Fazenda Pública para a Direcção-
Geral dos Impostos 

 
 Decreto-Lei nº 301-A/99, de 5 de Agosto 

 

Extingue os tribunais fiscais aduaneiros e procede a outras alterações na 
orgânica dos tribunais administrativos e fiscais 

 
 Decreto-Lei nº 360/99, de 16 de Setembro 

 

Aprova a orgânica da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo 
Altera o Decreto-Lei nº 324/93, de 25 de Setembro 

 
 Decreto-Lei nº 366/99, de 18 de Setembro 

 

Aprova a orgânica da Direcção-Geral dos Impostos 
 

 Decreto-Lei nº 376/99, de 21 de Setembro 
 

Cria a Administração-Geral Tributária 
 

 Decreto-Lei nº 532/99, de 11 de Dezembro 
 

Regulamenta o abono para falhas a atribuir ao pessoal das Tesourarias da 
Fazenda Pública 
Altera os Decretos-Lei nº 519-A1/79, de 29 de Dezembro, e 335/97, de 2 
Dezembro 
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 Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro 

 

Aprova o estatuto de pessoal e regime de carreiras da Direcção-Geral dos 
Impostos 

 
 Decreto-Lei nº 3/2000, de 29 de Janeiro 

 

Entrada em vigor das novas leis orgânicas da DGCI e DGAIEC 
 

 Despacho nº 13366/2000, 30 de Junho (DR II, de 2000/06/30) 
 

Aprova o regulamento de transferências dos funcionário da Direcção-Geral 
dos Impostos 

 
 Portaria nº 534/2000, de 2 de Agosto 

 

Cria os serviços de apoio na Administração-Geral Tributária 
 

 Portaria nº 705-A/2000, de 31 de Agosto 
 

Aprova o regulamento orgânico e de funcionamento da Direcção-Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 

 
 Portaria nº 707/2000, de 4 de Setembro 

 

Transforma as repartições de finanças de nível III e as tesourarias da 
Fazenda Pública de 3ª classe em serviços de finanças de nível II e a 
tesourarias de finanças de nível II 

 
 Decreto-Lei nº 42/2001, de 9 de Fevereiro 

 

Cria as secções de processo executivo do sistema de solidariedade e 
segurança social e adequa a organização e a competência dos tribunais 
administrativos e tributários 

 
 Despacho nº 20097/2001 (DR II de 2001/09/25) 

 

Aprova o regulamento provisório dos concursos de promoção do pessoal do 
grupo de administração tributária (GAT) 

 
 Portaria nº 1213/2001, de 22 de Outubro 

 

Altera a Portaria nº 132/98, de 4 de Março (FET) 
 

 Decreto-Lei nº 299/2001, de 22 de Novembro 
 

Autoriza o Ministério das Finanças a transferir saldos de gerência de institutos 
públicos e a afectar reservas acumuladas de fundos públicos em 
determinadas condições 
Altera o Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro 

 
 Decreto-Lei nº 315/2001, de 10 de Dezembro 
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Altera os Decretos-Lei nos. 158/96, de 3 de Setembro (Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças), e 360/99, de 16 de Setembro (Lei Orgânica da 
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo). 

 
 Lei nº 16-A/2002, de 31 de Maio 

 

Primeira alteração à Lei nº 109-B/2001, de 27 de Dezembro (aprova o 
Orçamento do Estado para 2002) 
Extingue a Administração-Geral Tributária 

 
 Decreto-Lei nº 262/2002, de 25 de Novembro 

 

Regula o processo de extinção da Administração-Geral Tributária 
Altera o Decreto-Lei nº 408/93, de 14 de Dezembro 
Altera o Decreto-Lei nº 51/98, de 11 de Março 
Altera o Decreto-Lei nº 357/98, de 18 de Novembro 
Altera o Decreto-Lei nº 360/99, de 16 de Setembro 
Altera o Decreto-Lei nº 366/99, de 18 de Setembro 
Revoga o Decreto-Lei nº 376/99, de 21 de Setembro 

 
 Portaria nº 371/2002, de 8 de Abril 

 

Fundo de Estabilização Tributário: percentagem 
 

 Portaria nº 772/2002, de 2 de Julho 
 

Altera o regulamento orgânico e de funcionamento da Direcção-Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 
Altera a Portaria nº 705-A/2000, de 31 de Agosto 

 
 Decreto-Lei nº 320-A/2002, de 30 de Dezembro 

 

Regula a extinção do Defensor do Contribuinte 
Altera o Decreto-Lei nº 158/96, de 3 de Setembro 
Revoga o Decreto-Lei nº 205/97, de 12 de Agosto 

 
 Portaria nº 191/2003, de 22 de Fevereiro 

 

Altera o regulamento orgânico e de funcionamento da Direcção-Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 
Altera a Portaria nº 705-A/2000, de 31 de Agosto 

 
 Portaria nº 414/2003, de 22 de Maio 

 

Altera o montante das receitas a ser consignado à Direcção-Geral das 
Alfândegas e Impostos Especiais sobre o Consumo pelo Fundo de 
Estabilização Aduaneiro (FEA) 

 
 Decreto-Lei nº 325/2003, de 29 de Dezembro 

 

Define a sede, a organização e a área de jurisdição dos tribunais 
administrativos e fiscais, concretizando o respectivo estatuto 
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 Portaria nº 573/2004, de 28 de Maio 

 

Fundo de Estabilização Tributário: percentagem 
 

 Portaria nº 1067/2004, de 26 de Agosto 
 

Altera o regulamento orgânico e de funcionamento da Direcção-Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo 
Altera a Portaria nº 705-A/2000, de 31 de Agosto 

 
 Decreto-Lei nº 237/2004, de 18 de Dezembro 

 

Integra as tesourarias de finanças nos serviços de finanças 
Altera o Decreto-Lei nº 519-A1/79, de 29 de Dezembro 
Altera o Decreto-Lei nº 187/90, de 7 de Junho 
Altera o Decreto-Lei nº 187/99, de 2 de Junho 
Altera o Decreto-Lei nº 366/99, de 18 de Setembro 
Altera o Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro 
Altera o Decreto-Lei nº 262/2002, de 25 de Setembro 

 
 Despacho nº 665/2005, de 11 de Janeiro (DR II de 2005/01/11) 

 

Aprova o regulamento de avaliação permanente para mudança de nível do 
pessoal do grupo de administração tributária da Direcção-Geral dos Impostos 

 
 Despacho conjunto nº 78/2005, de 25 de Janeiro (DR II de 2005/01/25) 

 

Aprova o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos 
concursos de admissão a estágio para ingresso na categoria de inspector 
tributário do nível 1, grau 4, da carreira de inspecção tributária 

 
 Despacho nº 1667/2005, de 25 de Janeiro (DR II de 2005/01/25) 

 

Aprova o regulamento do estágio para ingresso nas categorias do grau 4 das 
carreiras do grupo de pessoal de administração tributária 

 
 Decreto-Lei nº 18/2005, de 18 de Janeiro 

 

Transfere para a Região Autónoma da Madeira as atribuições e competências 
fiscais cometidas à Direcção de Finanças da Região Autónoma da Madeira 

 
 Decreto-Lei nº 47/2005, de 24 de Fevereiro 

 

Aprova a orgânica do Ministério das Finanças e da Administração Pública 
Revoga o Decreto-Lei nº 158/96, de 3 de Setembro 

 
 Despacho Conjunto de 28 de Fevereiro de 2005 

 

Regula o exercício das competências tributárias da administração central e 
regional na Região Autónoma da Madeira 

 
 Portaria nº 257/2005, de 16 de Março 
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Aprova a estrutura, competência, organização e funcionamento dos serviços 
da Direcção-Geral dos Impostos 

 
 Despacho Conjunto nº 251/2005, de 18 de Março (DR II de 2005/03/18) 

 

Descongelamento das admissões de pessoal da carreira de investigação 
tributária do Centro de Estudos Fiscais da Direcção-Geral dos Impostos 

 
 Portaria nº 298/2005, de 23 de Março 

 

Fundo de Estabilização Tributário: percentagem 
 

 Despacho Conjunto de nº 317/2005, de 4 de Maio (DR II de 2005/05/04) 
 

Regula o exercício das competências da inspecção tributária na Região 
Autónoma da Madeira 

 
 Aviso nº 4592/2005, de 11 de Maio (DR II de 2005/05/11) 

 

Transição de tesoureiros dos níveis I e II para as categorias do grau 4 do 
grupo de pessoal de administração tributária (GAT) 

 
 Despacho nº 17829/2005, de 19 de Agosto (DR II de 2005/08/19) 

 

Delegação de competências do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
 

 Lei nº 50/2005, de 30 de Agosto 
 

Altera o Decreto-Lei nº 363/78, de 28 de Novembro 
 

 Decreto Regulamentar Regional nº 29-A/2005/M, de 31 de Agosto 
 

Aprova a orgânica da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais 
 

 Despacho nº 22852/2005, de 7 de Novembro (DR II de 2005/11/05) 
 

Delegação de competências do Director-Geral dos Impostos 
 

 Despacho nº 23089/2005, de 9 de Novembro (DR II de 2005/11/09) 
 

Define as unidades orgânicas flexíveis previstas na Portaria nº 257/2005, de 
16/03 

 
 Despacho nº 26160/2005, de 20 de Dezembro (DR II de 2005/12/20) 

 

Aprova o Regulamento do Curso de Chefia Tributária 
 

 Decreto Legislativo Regional nº 21-A/2005/M, de 30 de Dezembro 
 

Procede à alteração das condições de atribuição do suplemento relativo ao 
acréscimo de produtividade abonado aos trabalhadores da Direcção Regional 
dos Assuntos Fiscais 

 
 Despacho nº 6354/2005, de 20 de Março (DR II de 2006/03/20) 
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Aprova o Regulamento de Transferências dos Funcionários da Direcção-Geral 
dos Impostos 

 
 Portaria nº 371/2006, de 18 de Abril 

 

Fundo de Estabilização Tributário: percentagem 
 

 Decreto Legislativo Regional nº 28/2006/M, de 19 de Julho 
 

Estabelece e regulamenta o estatuto de pessoal, regime de carreira e 
suplementos dos funcionários da Direcção Regional dos Assuntos Fiscais e 
regulamenta o Fundo da Estabilização Tributário da Região Autónoma da 
Madeira 

 
 Decreto-Lei nº 205/2006, de 27 de Outubro 

 

Aprova a lei orgânica do Ministério das Finanças e da Administração Pública 
Revoga condicionalmente o Decreto-Lei nº 47/2005, de 24 de Fevereiro 

 
 Lei nº 53-A/2006, de 29 de Dezembro 

 

Altera o Decreto-Lei nº 366/99, de 18 de Setembro (Aprova a orgânica da 
Direcção-Geral dos Impostos) 

 
 Portaria nº 222/2007, de 2 de Março 

 

Estabelece uma nova divisão fiscal para o concelho do Porto 
 

 Decreto-Lei nº 79/2007, de 29 de Março 
 

Aprova a orgânica da Inspecção-Geral de Finanças 
Revoga parcialmente o Decreto-Lei nº 366/99, de 18 de Setembro 

 
 Decreto-Lei nº 81/2007, de 29 de Março 

 

Aprova a orgânica da Direcção-Geral dos Impostos 
Revoga parcialmente o Decreto-Lei nº 366/99, de 18 de Setembro 

 
 Decreto-Lei nº 82/2007, de 29 de Março 

 

Aprova a orgânica da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo 
Revoga parcialmente o Decreto-Lei nº 360/99, de 16 de Setembro, bem como 
algumas disposições dos Decretos-Lei nos. 281/91, de 9 de Agosto, e 324/93, 
de 25 de Setembro 

 
 Decreto Regulamentar nº 24/2007, de 29 de Março 

 

Aprova a orgânica da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços 
Tributários e Aduaneiros 
Revoga parcialmente o Decreto-Lei nº 51/98, de 11 de Março 

 
 Portaria nº 344/2007, de 30 de Março 
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Estabelece a estrutura nuclear da Inspecção-Geral de Finanças e as 
competências das respectivas unidades orgânicas e fixa o limite máximo de 
unidades orgânicas flexíveis 

 
 Portaria nº 348/2007, de 30 de Março 

 

Estabelece a estrutura nuclear da Direcção-Geral dos Impostos e as 
competências das respectivas unidades orgânicas e fixa o limite máximo de 
unidades orgânicas flexíveis 
Revoga a Portaria nº 257/2005, de 16 de Março 

 
 Portaria nº 349/2007, de 30 de Março 

 

Estabelece a estrutura nuclear da Direcção-Geral das Alfândegas e dos 
Impostos Especiais sobre o Consumo e as competências das respectivas 
unidades orgânicas e fixa o limite máximo de unidades orgânicas flexíveis 
Revoga parcialmente Portaria nº 705-A/2000, de 25 de Agosto 

 
 Portaria nº 352/2007, de 30 de Março 

 

Estabelece a estrutura nuclear da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos 
Serviços Tributários e Aduaneiros e as competências das respectivas 
unidades orgânicas e fixa o limite máximo de unidades orgânicas flexíveis 

 
 Despacho nº 7063/2007 (DR II de 2007/04/13) 

 

Determina a manutenção das comissões de serviço dos titulares de cargos de 
direcção superior de 2º grau ou equiparados dos organismos dependentes do 
Ministério das Finanças e da Administração Pública 

 
 Portaria nº 376/2007 (DR II de 2007/04/19) 

 

Fundo de Estabilização Tributário: percentagem 
 

 Despacho nº 7488/2007 (DR II de 2007/04/20) 
 

Determina a manutenção das comissões de serviço dos titulares de cargos de 
direcção dos organismos dependentes do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública 

 
 Despacho nº 7624/2007 (DR II de 2007/04/24) 

 

Fixa as unidades orgânicas flexíveis da DGAIEC 
 

 Despacho nº 8486/2007 (DR II de 2007/05/11) 
 

Manutenção das comissões de serviço dos titulares dos cargos de direcção 
intermédia do 1º grau na Direcção-Geral dos Impostos 

 
 Despacho nº 8488/2007 (DR II de 2007/05/11) 

 

Definição das unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais da Direcção-
Geral dos Impostos 
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 Despacho nº 9979/2007 (DR II de 2007/05/30) 

 

Delegação de competências do Director-Geral dos Impostos 
 

 Despacho nº 9980/2007 (DR II de 2007/05/30) 
 

Criação de unidades orgânicas flexíveis da DGITA 
 

 Decreto-Lei nº 182/2007, de 9 de Maio 
 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei nº 325/2003, de 29 de 
Dezembro, que procede à criação de um tribunal administrativo de círculo e 
de um tribunal tributário em Aveiro e à fusão do Tribunal Administrativo e 
Fiscal de Loures com o Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, criando 
ainda seis novos juízos liquidatários especialmente vocacionados para a 
recuperação dos processos na área tributária 

 
 Despacho nº 16318/2007 (DR II de 2007/07/27) 

 

Fixa a data de 1 de Setembro do corrente ano para a entrada em 
funcionamento dos serviços de finanças do concelho do Porto 

 
 Louvor nº 385-A/2007 (DR II de 2007/07/30) 

 

Louvor ao Dr. Paulo José Moita de Macedo 
 

 Despacho nº 16949-A/2007 (DR II de 2007/08/01) 
 

Nomeação do director-geral da DGCI, em regime de substituição 
 

 Louvor nº 402/2007 (DR II de 2007/08/06) 
 

Louvor à Dra. Maria Manuela do Nascimento Roseiro 
 

 Despacho nº 16850/2007 (DR II de 2007/08/23) 
 

Permissão genérica de condução de viaturas afectas à DGCI 
 

 Portaria nº 1001-A/2007, de 29 de Agosto 
 

Fixa as condições de atribuição do suplemento relativo ao acréscimo de 
produtividade abonado aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos 
Impostos e da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários 
Altera a Portaria nº 132/98, de 4 de Março (FET) 

 
 Despacho nº 19633/2007 (DR II de 2007/08/30) 

 

Delegações de funções do Ministro de Estado e das Finanças no Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais 

 
 Despacho nº 21834/2007 (DR II de 2007/09/18) 

 

Âmbito, funções e coordenação do gabinete de apoio ao Director-Geral dos 
Impostos 
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 Portaria nº 1214/2007, de 20 de Setembro 

 

Procede à fusão do Tribunal Administrativo e Fiscal de Loures com o Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Lisboa e determina a desagregação do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Lisboa no Tribunal Administrativo de Círculo de 
Lisboa e no Tribunal Tributário de Lisboa 

 
 Despacho nº 22812/2007 (DR II de 2007/10/02) 

 

Delegação de competências do Director-Geral dos Impostos, Dr. João Ribeiro 
Elias Durão 

 
 Despacho nº 24391/2007 (DR II de 2007/10/24) 

 

Delegação de competências do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais no 
Director-Geral dos Impostos, Prof. Doutor José António de Azevedo Pereira 

 
 Portaria nº 1413/2007, de 30 de Outubro 

 

Cria um serviço de finanças no concelho de Ovar 
 

 Portaria nº 1414/2007, de 30 de Outubro 
 

Cria um serviço de finanças no concelho de Felgueiras 
 

 Portaria nº 1413/2007, de 30 de Outubro 
 

Cria o Serviço de Finanças de Oliveira de Azeméis 
 

 Portaria nº 1420/2007, de 31 de Outubro 
 

Cria um serviço de finanças no concelho da Maia 
 

 Portaria nº 1421/2007, de 31 de Outubro 
 

Cria um serviço de finanças no concelho de Pombal 
 

 Portaria nº 1422/2007, de 31 de Outubro 
 

Cria um serviço de finanças no concelho da Covilhã 
 

 Despacho nº 27463/2007 (DR II de 2007/12/07) 
 

Delegação de competências do Director-Geral dos Impostos nos 
Subdirectores-Gerais 

 
 Despacho nº 27464/2007 (DR II de 2007/12/07) 

 

Delegação de competências da Subdirectora-Geral da Área do Património 
nos Directores de Serviços 

 
 Portaria nº 113/2008, de 6 de Fevereiro 
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Considera extintos em data a fixar por despacho do director-geral dos 
Impostos os Serviços de Finanças de Torres Vedras 1 e 2 e cria no concelho 
de Torres Vedras um Serviço de Finanças, de nível I, abrangendo a área da 
totalidade das suas freguesias 

 
 Decreto-Lei nº 36/2008, de 29 de Fevereiro 

 

Corrige inversões remuneratórias em várias categorias e carreiras do pessoal 
da Polícia Marítima, do quadro de pessoal militarizado da Marinha e da 
Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo e 
altera o Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro, no que se refere à área 
de recrutamento para os cargos de chefia tributária da Direcção-Geral dos 
Impostos 

 
 Portaria nº 224/2008 (DR II de 2008/03/04) 

 

Fundo de Estabilização Tributário: percentagem 
 

 Despacho nº 7061/2008 (DR II de 2008/03/11) 
 

Dado que o licenciado Jesuíno Alberto Alcântara Martins, pertencente ao 
quadro da Direcção-Geral dos Impostos, reúne as qualificações técnicas 
técicas especializadas no âmbito âmbito de matérias de natureza tributária, 
determino que o mesmo passe a desempenhar as funções acima referidas, 
em regime de acumulação, ao abrigo do disposto no nº 2, alínea b), do artigo 
31º do Decreto-Lei nº 427/89, de 7 de Dezembro, sendo-lhe fixada a 
remuneração mensal de 1.100€. 

 
 Despacho nº 7061/2008 (DR II de 2008/03/18) 

 

A Portaria nº 348/07, de 30 de Março, estabeleceu a estrutura nuclear da 
Direcção-Geral dos Impostos (DGCI) e as competências das respectivas 
unidades orgânicas, sendo agora oportuno proceder à activação da Direcção 
de Serviços de Gestão dos Créditos Tributários, a que se refere o artigo 17º 
da mencionada Portaria, torna-se necessário dotá-la de duas divisões, 
definindo-se as respectivas atribuições. 

 
 Decreto Regulamentar Regional nº 5/2008/M, de 2008/03/26 

 

Aprova a estrutura orgânica da Direcção Regional de Finanças. 
 

 Despacho nº 9906/2008 (DR II de 2008/04/04) 
 

Fixa a data de entrada em funcionamento do Serviço de Finanças de Torres 
Vedras. 

 
 Despacho nº 13537/2008 (DR II de 2008/05/15) 

 

Delegação de competências do director-geral dos Impostos José António de 
Azevedo Pereira nos subdirectores-gerais 

 



 

 
 
Filipe Louro 16

 Despacho nº 16216/2008 (DR II de 2008/06/13) 
 

Subdelegação de competências da subdirectora-geral dos Impostos Maria 
Angelina Tibúrcio da Silva 

 
 Despacho nº 16217/2008 (DR II de 2008/06/13) 

 

Subdelegação de competências do subdirector-geral dos Impostos Manuel 
Sousa Fernandes Meireles 

 
 Despacho nº 16218/2008 (DR II de 2008/06/13) 

 

Subdelegação de competências do subdirector-geral dos Impostos Fernando 
Jorge Rodrigues Soares 

 
 Decreto Regulamentar Regional nº 13/2008/M, de 25 de Junho 

 

Altera a orgânica da Direcção Regional de Finanças 
 

 Portaria nº 620-B/2008, de 16 de Julho 
 

Extingue o Serviço de Finanças de Lisboa 5, criado pela Portaria nº 871/94, 
de 29 de Setembro 

 
 Despacho nº 20301/2008 (DR II de 2008/08/01) 

 

Alteração ao regulamento de avaliação permanente dos funcionários da DGCI 
 

 Despacho nº 20718/2008 (DR II de 2008/08/07) 
 

Entrada em funcionamento do Serviço de Finanças do Concelho de Ovar 
 

 Despacho nº 20883/2008 (DR II de 2008/08/11) 
 

Altera o regulamento provisório dos concursos de promoção do pessoal do 
grupo de administração tributária (GAT) 

 
 Aviso nº 22219/2008 (DR II de 2008/08/21) 

 

Delegação de competências do director dos Serviços de Finanças de Lisboa 
Manuel Joaquim da Silva Marcelino 

 
 Despacho nº 22246/2008 (DR II de 2008/08/28) 

 

Extinção do Serviço de Finanças de Lisboa 5 
 

 Portaria nº 1122/2008, de 2008/10/07 
 

Extingue o Serviço de Finanças de Gondomar 3, criado pelo nº 15º da 
Portaria nº 834/83, de 11 de Agosto 

 
 Despacho nº 28233/2008 (DR II de 2008/11/04) 

 

Despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 22 de Outubro de 
2008: constituição do Cadastro Especial de Contribuintes 
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 Decreto-Lei nº 212/2008, de 7 de Novembro 

 

Procede à quarta alteração ao Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro, 
que aprova o estatuto de pessoal e o regime de carreiras da Direcção-Geral 
dos Impostos (DGCI), e à primeira alteração ao Decreto-Lei nº 81/2007, de 29 
de Março, que aprova a orgânica da DGCI 

 
 Despacho nº 28776/2008 (DR II de 2008/11/10) 

 

Regulamento de horário de trabalho aplicável aos trabalhadores da DGCI que 
prestam serviço da DF de Lisboa 

 
 Despacho nº 28777/2008 (DR II de 2008/11/10) 

 

Regulamento de horário de trabalho aplicável aos trabalhadores da DGCI que 
prestam serviço do Edifício Satélite 

 
 Despacho nº 28778/2008 (DR II de 2008/11/10) 

 

Extinção do Serviço de Finanças de Gondomar-3 
 

 Despacho nº 28779/2008 (DR II de 2008/11/10) 
 

Entrada em funcionamento do Serviço de Finanças da Maia 
 

 Despacho nº 2052/2009 (DR II de 2009/01/15) 
 

Criação de grupo de trabalho para o estudo da política fiscal competitividade, 
eficiência e justiça do sistema fiscal 

 
 Despacho nº 7582/2009 (DR II de 2009/03/16) 

 

Novo portal da DGCI 
 

 Portaria nº 290/2009, de 2009/03/23 
 

Terceira alteração à Portaria nº 132/98, de 4 de Março, que estabelece as 
condições de atribuição, suspensão e redução do suplemento respeitante a 
compensações de produtividade do trabalho dos funcionários e agentes das 
Direcções-Gerais dos Impostos (DGCI) e da Informática e Apoio aos Serviços 
Tributários e Aduaneiros (DGITA) e do Defensor do Contribuinte, os 
montantes máximos a atribuir, bem como a percentagem relativa ao ano de 
1997 

 
 Portaria nº 437-B/2009, de 2009/04/24 

 

Aprova o Regulamento da Avaliação do Desempenho dos Dirigentes 
Intermédios e demais Trabalhadores da Direcção-Geral dos Impostos e 
revoga a Portaria nº 326/84, de 31 de Maio 

 
 Despacho nº 12765/2009 (DR II de 2009/05/29) 
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Encerramento do processo de reestruturação da Direcção-Geral de 
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros 

 
 Portaria nº 649-A/2009, de 2009/06/09 

 

Adapta à Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o 
Consumo (DGAIEC), os Subsistemas de Avaliação de Desempenho dos 
Dirigentes e dos Trabalhadores da Administração Pública (SIADAP 2 e 
SIADAP 3) 

 
 Portaria nº 599/2009 (DR II de 2009/06/15) 

 

Extinção dos Serviços de Finanças de Lisboa 6 e Lisboa 13 
 

 Portaria nº 1033/2009, de 11 de Setembro 
 

Altera o montante das receitas a ser consignado à Direcção-Geral das 
Alfândegas e Impostos Especiais sobre o Consumo pelo Fundo de 
Estabilização Aduaneiro (FEA) 

 
 Despacho nº 22270/2009 (DR II de 2009/10/08) 

 

Aprova o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos 
concursos de acesso ao grau 5 do GAT 

 
 Despacho nº 23385/2009 (DR II de 2009/10/26) 

 

Extinção dos Serviços de Finanças de Lisboa 6 e Lisboa 13 e renumeração 
dos remanescentes 

 
 Decreto Legislativo Regional nº 29/2009/M, de 4 de Dezembro 

 

Procede à alteração das condições de atribuição do suplemento relativo ao 
acréscimo de produtividade abonado aos trabalhadores da Direcção Regional 
dos Assuntos Fiscais 

 
 Despacho nº 3673/2010 (DR II de 2010/03/01) 

 

Delegação de competências do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais no 
director-geral dos Impostos, Prof. Doutor José António de Azevedo Pereira 

 
 Portaria nº 138/2010, de 4 de Março 

 

Extingue o Serviço de Finanças de Viseu 2 
 

 Despacho nº 5510/2010 (DR II de 2010/03/26) 
 

Determina a divulgação de informação estatística relativa à receita fiscal de 
todos os impostos administrados pela DGCI e pela DGAIEC em plataforma 
electrónica 

 
 Despacho (extracto) nº 5595/2010 (DR II de 2010/03/29) 
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Extinção da Divisão de Cobrança e criação da Divisão de Acompanhamento 
de Devedores Estratégicos (DADE) da Direcção de Finanças de Lisboa 

 
 Portaria nº 184/2010, de 30 de Março 

 

Fixa a percentagem do Fundo de Estabilização Tributário (FET) do ano de 
2009 

 
 Aviso (extracto) nº 7337/2010 (DR II de 2010/04/13) 

 

Delegação de competências do director-geral dos Impostos, José António de 
Azevedo Pereira 

 
 Despacho (extracto) nº 6671/2010 (DR II de 2010/04/15) 

 

Designação e competências da coordenadora do gabinete do director-geral 
dos Impostos 

 
 Aviso (extracto) nº 11957/2010 (DR II de 2010/06/16) 

 

Delegação de competências do director-geral dos Impostos, José António 
Azevedo Pereira 

 
 Despacho nº 10289-A/2010 (DR II de 2010/06/18) 

 

Constituição de um Grupo de Trabalho para Enquadramento Fiscal dos 
Mercados Energéticos 

 
 Aviso (extracto) nº 13588/2010 (DR II de 2010/07/08) 

 

Delegação de competências da subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio da 
Silva 

 
 Aviso (extracto) nº 13913/2010 (DR II de 2010/09/02) 

 

Renova a comissão de serviço do director-geral dos impostos - Prof. Doutor 
José António de Azevedo Pereira 

 
 Aviso (extracto) nº 14495/2010 (DR II de 2010/07/22) 

 

Notificação do despacho de 18 de Junho de 2010 do Director-Geral dos 
Impostos, exarado na proposta nº 28/DSGRH/2010, de 16 de Junho 

 
 Portaria nº 707-A/2010, de 16 de Agosto 

 

Aprova o Regulamento do Curso de Formação Específico para Integração de 
Trabalhadores na Carreira Especial de Inspecção Aplicável à Inspecção-Geral 
de Finanças 

 
 Aviso (extracto) nº 17354/2010 (DR II de 2010/09/02) 

 

Delegação de competências do director de finanças de Lisboa, Mário Pereira 
Januário 
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 Portaria nº 887/2010, de 13 de Setembro 
 

Reestrutura os serviços de finanças do concelho de Oeiras 
 

 Resolução do Conselho de Ministros nº 88/2010, de 17 de Novembro 
 

Autoriza a realização de despesa decorrente da contratação pela Direcção-
Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de bens e 
serviços inerentes à rede integrada de serviços de comunicação e ao 
licenciamento e manutenção de software 

 
 Aviso (extracto) nº 27247/2010 (DR II de 2010/12/27) 

 

Delegação de competências do director de finanças-adjunto de Lisboa, Raul 
Afonso Rodrigues 

 
 Portaria nº 53/2011, de 28 de Janeiro 

 

Extingue o Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 3 
 

 Despacho nº 3885/2011 (DR II de 2011/03/01) 
 

Delegação de competências do director-geral dos Impostos, José António de 
Azevedo Pereira 

 
 Despacho (extracto) nº 3891/2011 (DR II de 2011/03/01) 

 

Nomeação do director de Finanças de Bragança 
 

 Despacho nº 3975/2011 (DR II de 2011/03/02) 
 

Delegação de competências do director-geral dos Impostos, José António de 
Azevedo Pereira 

 
 Portaria nº 153/2011, de 12 de Abril 

 

Fixa a percentagem das receitas do Fundo de Estabilização Tributário 
 

 Despacho nº 7684/2011 (DR II de 2011/05/27) 
 

Delegação de competências do chefe do serviço de finanças de Tondela, 
Eduardo José Martins Brás 

 
 Despacho nº 10927/2011 (DR II de 2011/09/05) 

 

Nomeação, em substituição - SDG, DGCI e DGAIEC 
 

 Despacho nº 12906/2011 (DR II de 2011/09/28) 
 

Delegação de competências no Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 
 

 Despacho nº 13957/2011 (DR II de 2011/10/18) 
 

Delegação de competências do chefe do Serviço de Finanças de Oeiras 2 - 
Paço de Arcos, Manuel Carlos Pires 
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 Despacho nº 14814/2011 (DR II de 2011/11/02) 

 

Nomeação em regime de substituição, no cargo de chefe da Divisão de 
Liquidação dos Impostos sobre o Património e Outros Impostos, na Direcção 
de Finanças de Lisboa 

 
 Lei nº 59/2011, de 2 de Novembro 

 

Cria equipas extraordinárias de juízes tributários 
 

 Decreto-Lei nº 117/2011, de 15 de Dezembro 
 

Aprova a Lei Orgânica do Ministério das Finanças 
 

 Decreto-Lei nº 118/2011, de 15 de Dezembro 
 

Aprova a orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira 
Revoga 

 
 Despacho nº 17150-B/2011 (DR II de 2011/12/22) 

 

Nomeação do Director-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT), Prof. 
Doutor José António de Azevedo Pereira 

 
 Despacho nº 17150-C/2011 (DR II de 2011/12/22) 

 

Cessação de comissões de serviço de Luís Manuel Ferreira Pinto e Maria 
Luísa Teixeira 

 
 Despacho nº 17150-D/2011 (DR II de 2011/12/22) 

 

Determina a cessação de funções de nomeados em substituição 
 

 Despacho nº 17150-E/2011 (DR II de 2011/12/22) 
 

Nomeia os subdirectores gerais da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) 
 

 Despacho nº 17150-F/2011 (DR II de 2011/12/22) 
 

Nomeação do Director do Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros e da 
Unidade dos Grandes Contribuintes 

 
 Despacho nº 17150-G/2011 (DR II de 2011/12/22) 

 

Subdelegação de competências no Director-Geral de Informática e Apoio aos 
Serviços Tributários e Aduaneiros Licenciado Luis Manuel Ferreira Pinto 

 
 Despacho nº 17150-H/2011 (DR II de 2011/12/22) 

 

Subdelegação de competências no Director-Geral dos Impostos Prof Doutor 
José António de Azevedo Pereira 

 
 Despacho nº 17150-I/2011 (DR II de 2011/12/22) 
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Delegação de competências no Chefe do Gabinete Licenciado Rodrigo de 
Olim Marote Marques Guimarães 

 
 Despacho nº 17150-J/2011 (DR II de 2011/12/22) 

 

Subdelegação de competências no Director-Geral das Alfândegas e dos 
Impostos Especiais sobre o Consumo Licenciado António Brigas Afonso 

 
 Decreto Legislativo Regional nº 22/2011/M, 26 de Dezembro 

 

Procede a alterações no montante e condições de transferências de receitas 
para o Fundo de Estabilização Tributária da Região Autónoma da Madeira 

 
 Lei nº 60-B/2011, de 30 de Dezembro 

 

Altera o Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro 
 

 Portaria nº 320-A/2011, de 30 de Dezembro 
 

Estabelece a estrutura nuclear da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) e 
as competências das respectivas unidades orgânicas e fixa o limite máximo 
de unidades orgânicas flexíveis 

 
 Despacho nº 17667/2012 (DR II de 2011/12/30) 

 

Subdelegação de competências no Director-Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), Prof Doutor José António de Azevedo Pereira, relativamente 
às Direcções Gerais objecto de fusão na AT 

 
 Portaria nº 7-A/2012, de 3 de Janeiro 

 

Mantêm válidos e em vigor, para o relacionamento dos contribuintes com a 
Administração Tributária e Aduaneira, os modelos e formulários das extintas 
Direcção-Geral dos Impostos e Direcção-Geral das Alfândegas e Impostos 
Especiais sobre o Consumo 

 
 Despacho nº 1365/2012 (DR II de 2012/01/31) 

 

Definição das unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais da 
Autoridade Tributária e Aduaneira 

 
 Despacho nº 1366/2012 (DR II de 2012/01/31) 

 

Estrutura matricial das áreas de atividade das tecnologias e dos sistemas de 
informação da Autoridade Tributária e Aduaneira 

 
 Despacho nº 1367/2012 (DR II de 2012/01/31) 

 

Definição das unidades orgânicas flexíveis dos serviços centrais da 
Autoridade Tributária e Aduaneira 

 
 Despacho nº 1368/2012 (DR II de 2012/01/31) 

 

Designação dos chefes de equipas multidisciplinares 
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 Despacho nº 1371/2012 (DR II de 2012/01/31) 

 

Designação, em regime de substituição, dos cargos de diretores de serviços 
nos Serviços Centrais 

 
 Declaração de Rectificação nº 7/2012, de 6 de Fevereiro 

 

Rectifica a Portaria nº 7-A/2012, de 3 de Janeiro, do Ministério da Saúde, que 
mantém válidos e em vigor, para o relacionamento dos contribuintes com a 
Autoridade Tributária e Aduaneira, os modelos e formulários das extintas 
Direcção-Geral dos Impostos e Direcção-Geral das Alfândegas e Impostos 
Especiais sobre o Consumo, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 
2, suplemento, de 3 de Janeiro de 2012 

 
 Declaração de Rectificação nº 189/2012 (DR II de 2012/02/09) 

 

Rectificação referente ao despacho nº 1365/2012, publicado no Diário da 
República, 2ª série, nº 22, de 31 de Janeiro de 2012 

 
 Despacho nº 2228/2012 (DR II de 2012/02/15) 

 

Delegação de competências do diretor-geral, José António de Azevedo 
Pereira (DGCI) 

 
 Declaração de Rectificação nº 284/2012 (DR II de 2012/02/27) 

 

Rectificação referente ao despacho nº 2228/2012, publicado no Diário da 
República, 2ª série, nº 33, de 15 de fevereiro de 2012, relativo à delegação de 
competências do diretor-geral dos Impostos 

 
 Despacho nº 5896/2012 (DR II de 2012/05/04) 

 

Delegação e subdelegação de competências do diretor-geral dos Impostos 
 

 Despacho nº 5988/2012 (DR II de 2012/05/07) 
 

Subdelegação de competências no diretor-geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, Prof Doutor José António de Azevedo Pereira 

 
 Portaria nº 135-B/2012, de 8 de Maio 

 

Fixa a percentagem do Fundo de Estabilização Tributário 
 

 Despacho nº 6243/2012 (DR II de 2012/05/14) 
 

Delegação de competências do diretor-geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira 

 
 Despacho nº 6244/2012 (DR II de 2012/05/14) 
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Delegação de competências do diretor-geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira 

 
 Despacho nº 6245/2012 (DR II de 2012/05/14) 

 

Delegação de competências do diretor-geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira 

 
 Portaria nº 174/2012, de 29 de Maio 

 

Fixa a estrutura orgânica da Inspecção-Geral de Finanças 
 

 Portaria nº 198-A/2012, de 28 de Junho 
 

Adapta à Autoridade Tributária e Aduaneira, a seguir designada por AT, os 
Subsistemas de Avaliação do Desempenho dos dirigentes e dos 
trabalhadores da Administração Pública (SIADAP 2 e 3), previstos na Lei nº 
66-B/2007, de 28 de Dezembro 

 
 Despacho nº 8892/2012 (DR II de 2012/07/04) 

 

Delegação de competências da Directora de Finanças Adjunta Eunice Brito 
 

 Decreto-Lei nº 142/2012, de 11 de Julho 
 

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei nº 118/2011, de 15 de dezembro, 
que aprova a orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira e à terceira 
alteração ao Decreto-Lei nº 274/90, de 7 de setembro, no respeitante à 
dotação do Fundo de Estabilização Aduaneiro 

 
 Despacho nº 10694/2012 (DR II de 2012/08/08) 

 

Delegação de competências do diretor de Finanças de Lisboa, Mário Pereira 
Januário 

 
 Despacho nº 10921/2012 (DR II de 2012/08/13) 

 

Delegação e subdelegação de competências do diretor-geral, José António de 
Azevedo Pereira 

 
 Decreto-Lei nº 200/2012, de 27 de Agosto 

 

Criação a Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E. P. 
E. 
Altera o Decreto-Lei nº 117/2011, de 15 de Dezembro (Aprova a Lei Orgânica 
do Ministério das Finanças) 

 
 Despacho nº 12565/2012 (DR II de 2012/09/26) 

 

Extinção da DGCI, DGAIEC e DGITA e consequente fusão na Autoridade 
Tributária e Aduaneira 
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 Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo nº 6/2012 de 
2012/11/27Despacho nº 12565/2012 (DR II de 2012/09/26) 
 

Uniformiza a jurisprudência nos seguintes termos: as regras de progressão e 
promoção insertas no artigo 44º do Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de 
dezembro, não consentem que os funcionários do GAT, perante a promoção 
posterior doutro funcionário à mesma categoria, sejam automaticamente 
reposicionados num escalão superior da categoria, designadamente no 
seguinte àquele em que esse outro funcionário fora posicionado 

 
 Despacho nº 14501/2012 (DR II de 2012/11/09) 

 

Aprova o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos 
concursos de admissão a estágio para ingresso na categoria de inspetor 
tributário do nível 1, grau 4, da carreira especial de inspeção tributária, do 
grupo de pessoal de administração tributária (GAT), do mapa de pessoal da 
Autoridade Tributária e Aduaneira 

 
 Despacho nº 16635-A/2012 (DR II de 2012/12/31) 

 

Despacho de designação, em regime substituição, para o cargo da diretora 
de finanças de Lisboa, da licenciada Helena Maria Jose Alves Borges 

 
 Despacho nº 16635-B/2012 (DR II de 2012/12/31) 

 

Designação, em regime de substituição, para o cargo de subdiretora-geral 
para a área do Planeamento, Organização e Comunicação da Autoridade 
Tributária e Aduaneira da licenciada Olga Maria Gomes Pereira 

 
 Decreto-Lei nº 6/2013, de 17 de Janeiro 

 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei nº 64-B/2011, de 30 de 
Dezembro, aprova alterações à legislação tributária, de modo a garantir o 
adequado funcionamento da Unidade dos Grandes Contribuintes no âmbito 
da Autoridade Tributária e Aduaneira 
Altera a Regime Complementar da Procedimento da Inspecção Tributária, o 
Código de Procedimento e de Processo Tributário, a Lei Geral Tributária, o 
Decreto nº 433/99, de 2 de Outubro, e o Decreto-Lei nº 118/2011, de 15 de 
Dezembro 

 
 Decreto Regulamentar Regional nº 2/2012/M (DR I de 2013/02/01) 

 

Aprova a Orgânica da Direção Regional dos Assuntos Fiscais da Região 
Autónoma da Madeira 

 
 Portaria nº 107/2013, de 15 de Março 

 

Estabelece os critérios de seleção dos contribuintes cuja situação tributária 
deve ser acompanhada pela Unidade dos Grandes Contribuintes da 
Autoridade Tributária e Aduaneira 
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 Portaria nº 117/2013, de 25 de Março 
 

Estabelece os critérios de seleção dos contribuintes cuja situação tributária 
deva ser acompanhada pela Unidade dos Grandes Contribuintes 

 
 Despacho nº 5718/2013 (DR II de 2013/05/02) 

 

Delegação de competências (DG/AT > SDG JUSTIÇA) 
 

 Despacho nº 5722/2013 (DR II de 2013/05/02) 
 

Delegação de competências (DG/AT > DF Lx e DF Porto) 
 

 Portaria nº 177/2013, de 13 de Maio 
 

Fixa, para o ano de 2012 a percentagem do montante das cobranças 
coercivas derivadas dos processos de execução fiscal instaurados pelos 
serviços da Autoridade Tributária e Aduaneira a afetar ao Fundo de 
Estabilização Tributário 

 
 Despacho nº 9783/2013 (DR II de 2013/07/25) 

 

Delegação de competências da Ministra das Finanças no Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais 

 
 Despacho nº 10233/2013 (DR II de 2013/08/05) 

 

Subdelegação de competências no Diretor-Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira - Professor Doutor José António de Azevedo Pereira 

 
 Despacho nº 11613/2013 (DR II de 2013/09/06) 

 

Delegação de competências da Diretora de Finanças de Lisboa, Helena 
Maria José Alves Borges 

 
 Portaria nº 295-A/2013, de 1 de Outubro 

 

Adequa a reorganização administrativa aos serviços periféricos locais da 
Autoridade Tributária e Aduaneira 

 
 Parecer nº 7/2013 (DR II de 2015/10/16) 

 

Utilização de informação fiscal para fins disciplinares 
 

 Portaria nº 337/2013, de 20 de Novembro 
 

Primeira alteração à Portaria nº 320-A/2011, de 30 de Dezembro que 
estabelece a estrutura nuclear da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) e 
as competências das respectivas unidades orgânicas e fixa o limite máximo 
de unidades orgânicas flexíveis 

 
 Despacho nº 3978/2014 (DR II de 2014/03/14) 
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Delegação de competências da subdiretora-geral da Área de Gestão 
Tributária Património Lurdes da Silva Ferreira 

 
 Portaria nº 101-B/2014, de 13 de Maio 

 

Fixa a percentagem do Fundo de Estabilidade Tributária relativamente ao 
ano de 2013 

 
 Despacho nº 13171/2014 (DR II de 2014/10/30) 

 

Criação da Unidade de Gestão da Relação com os Contribuintes 
 

 Despacho nº 15631/2014 (DR II de 2014/12/29) 
 

Alteração do regulamento do estágio para ingresso nas categorias do grau 4 
das carreiras do grupo de pessoal de administração tributária (GAT) 

 
 Lei nº 82-B/2014, de 31 de Dezembro 

 

Orçamento do Estado para 2015 
Altera o Decreto-Lei nº 118/2011, de 15 de Dezembro 

 
 Decreto-Lei nº 28/2015, de 10 de Fevereiro 

 

Transfere a superintendência e tutela da Caixa Geral de Aposentações, I. P., 
do Ministério das Finanças para o Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social 
Altera o Decreto-Lei nº 117/2011, de 15 de Dezembro (Aprova a Lei Orgânica 
do Ministério das Finanças) 

 
 Portaria nº 120/2015, de 4 de Maio 

 

Fixa a percentagem do Fundo de Estabilidade Tributária relativamente ao 
ano de 2014 

 
 Portaria nº 333/2015, de 6 de Outubro 

 

Aprova os modelos de distintivo (crachá) e de cartões de identificação dos 
trabalhadores da Autoridade Tributária e Aduaneira 

 
 Parecer nº 7/2013 (DR II de 2015/10/16) 

 

Utilização de informação fiscal para fins disciplinares 
 

 Lei nº 7-A/2016, de 30 de Março 
 

Orçamento do Estado para 2016 
Altera o Decreto-Lei nº 47/2005, de 24 de Fevereiro 

 
 Despacho nº 5546/2016 (DR II de 2016/04/26) 

 

Delegação e subdelegação de competências da Directora-Geral da 
Autoridade Tributária e Aduaneira 
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 Portaria nº 130/2016, de 10 de Maio 
 

Define os critérios de seleção dos contribuintes cuja situação tributária deva 
ser acompanhada pela Unidade dos Grandes Contribuintes e revoga a 
Portaria nº 107/2013, de 15 de Março 

 
 Portaria nº 141/2016, de 16 de Maio 

 

Fixa a percentagem a afectar ao Fundo de Estabilização Tributário 
 

 Declaração de Rectificação nº 11/2016, de 1 de Julho 
 

Rectifica a Portaria nº 130/2016, de 10 de Maio, que define os critérios de 
selecção dos contribuintes cuja situação tributária deva ser acompanhada 
pela Unidade dos Grandes Contribuintes e revoga a Portaria nº 107/2013, de 
15 de Março 

 
 Despacho nº 9007/2016 (DR II de 2016/07/14) 

 

Delegação de competências da Subdiretora-Geral da Área do Imposto Sobre 
o Património, Lurdes da Silva Ferreira 

 
 Despacho nº 11052-A/2016 (DR II de 2016/09/14) 

 

Altera o Regulamento de Transferências aprovado pelo Despacho nº 
6354/2006, publicado no Diário da República, nº 56, 2ª série, de 2006/03/20 

 
 Despacho nº 13888/2016 (DR II de 2016/11/18) 

 

Subdelegação de competências na Diretora-Geral da Autoridade Tributária e 
Aduaneira, licenciada Helena Maria José Alves Borges 

 
 Decreto-Lei nº 17/2017, de 10 de Fevereiro 

 

Alarga a área de recrutamento de cargos de chefia tributária, procedendo à 
sexta alteração ao Decreto-Lei nº 557/99, de 17 de Dezembro 

 
 
 
 


